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DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO
18a DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 18ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA-CE
Processo no: 0181070-12.2017.8.06.0001
Acusado(s): RODRIGO GOMES DO NASCIMENTO, ALLISON DOUGLAS SALES LOPES e CARLOS HENRIQUE FELIPE BENTO
APELAÇÃO 
RODRIGO GOMES DO NASCIMENTO, ALLISON DOUGLAS SALES LOPES e CARLOS HENRIQUE FELIPE BENTO, abastosamente qualificados nos autos do processo em epígrafe, na ação criminal que lhe move a Justiça Pública, vêm, com devido respeito perante Vossa Excelência, por conduto da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, por seu Defensor Público abaixo signatário, não se conformando com a respeitável sentença de fls. 378/404, que os condenou às penas privativas de liberdade de 03(três) anos, 04 (quatro) meses e 25(vinte e cinco) dias de reclusão e 16(dezesseis) dias-multa, o primeiro, de 02(dois) anos e 11(onze)) mês de reclusão e 15 (quinze)) dias dias-multa, e de 02(dois) anos e 04(quatro) meses de reclusão e 11(onze) dias-multa, todos pelo crime de furto qualificado, a serem cumpridas em regime inicial aberto, interpor RECURSO DE APELAÇÃO, dentro do prazo legal, o que faz com esteio no artigo 593, inciso I, do Código de Processo Penal Brasileiro em vigor.
Recebido o apelo ora interposto, requerem que o mesmo seja encaminhado ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, juntamente as razões recursais que seguem em anexo, para avaliação colegiada.
Finalmente, em face do dispositivo da sentença que permitiu o recurso em liberdade, requerem a expedição dos competentes ALVARÁS DE SOLTURAS, se for o caso.
Exoram deferimento.
Fortaleza-CE, 10 de janeiro de 2020.
FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JÚNIOR,
DEFENSOR PÚBLICO.
COLENDO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DESEMBARGADORES
DOUTO(A) RELATOR(A)
APELANTE: RODRIGO GOMES DO NASCIMENTO, ALLISON DOUGLAS SALES LOPES e CARLOS HENRIQUE FELIPE BENTO
APELADO: JUSTIÇA PÚBLICA
RAZÕES DA IRRESIGNAÇÃO
I - DOS FATOS E PROVAS
A sentença ora hostilizada acolheu a denúncia em sua maior retumbância, redundando em fixar uma pena privativa de liberdade de 03(três) anos, 04 (quatro) meses e 25(vinte e cinco) dias de reclusão e 16(dezesseis) dias-multa, o primeiro, de 02(dois) anos e 11(onze)) mês de reclusão e 15 (quinze)) dias dias-multa, e de 02(dois) anos e 04(quatro) meses de reclusão e 11(onze) dias-multa, todos pelo crime de furto qualificado, a serem cumpridas em regime inicial aberto, consoante sentença de fólios 378/404 dos presentes autos criminais.
A defesa porfiou, com segurança, pela absolvição dos sentenciados pelo rime que lhes são imputados na peça denunciatória, nos termos do art. 386, VII do CPP, em razão de falta de provas contundentes a uma condenação nos termos do art. 386, VII do CPP.
Como dissertado em memoriais, Excelências, os policiais inquiridos não foram presenciais e apenas relataram o momento da prisão dos acusados, ora apelantes. Nem mesmo tiveram contato com as vítimas. Portanto, não testemunharam em favor da autoria do delito.
A única vítima inquirida assim descreveu os fatos, em resumo:
CÉSAR AUGUSTO CLEMENTE ARAÚJO: não presenciou o furto. Recebeu uma ligação de sua irmã dizendo que tinham quebrado o carro do depoente. O carro de seu colega também estava quebrado. Foi até a delegacia da praia do futuro e viu pertences seus. Não soube de confissão pelos réus.
Interrogados, os delatados assim asseveraram, resumidamente:
RODRIGO GOMES DO NASCIMENTO: Moravam perto um dos outros, mas não saiam juntos. Nega ter participado do furto. Allison quem comprou umas coisas, que foram encontradas em seu carro. Pediu carona para ele nesse dia. Não sabe a quem ele comprou. Ele estava sozinho, quando ele chegou. Carlos Henrique vinha do serviço e também entrou no carro. O carro da vítima estava sujo de sangue, mas nenhum dos acusados estava arranhado. Foram localizados pela polícia perto da praia. Na hora que ia descer, caiu uma caixa do banco do carro. Não tentou fugir. Não estranhou as coisas, pois ele trabalha em oficina. 
ALLISON DOUGLAS SALES LOPES: nega participação no delito. Estava acompanhado dos demais, quando da prisão. O carro havia comprado. Comprou algumas coisas a um carroceiro por 80,00. O que tinha dentro do carro que era produto de roubo, não sabia. Não tentou se evadir do local. Quem se evadiu foi Rodrigo, pois estava nervoso e tinha 19 dias que estava solto. Não sabe quem fez o furto.
Diz a sentença em seu arremate, entrementes:
Ex positis, considerando o que consta dos presentes autos e fundamentos jurídicos aplicados à espécie, julgo parcialmente procedente o pedido formulado na denúncia de fls. 118/122, para condenar, como de fato condeno os acusados Alisson Douglas Sales Lopes e Carlos Henrique Felipe Bento nas sanções do art. 155, § 4o, incisos I e IV, na forma do art. 70, do Código Repressivo Pátrio e o réu Rodrigo Gomes dos Nascimento nas penas do art. 155, § 4o, incs. I e IV, nos moldes do art 70 e art. 330, em concurso material de crimes (art. 69), todos do Código Penal Brasileiro. (fl. 396).
Não podem os apelantes concordarem com a respeitável conclusão a que chegou o Douto Magistrado Monocrático, uma vez que destoante das provas trazidas à colação.
II – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS
O direito de recorrer do apenado é uma garantia embrenhada na Carta Política de 1988 (art. 5o, LV), como também no decreto 678, de 06.11.1992, que promulgou a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), notadamente em seu art. 8, número 2, letra “h”: “O direito de recorrer da sentença para juiz ou tribunal superior”.
Depreende-se das provas carreadas a este fascículo processual que os denunciados, ora apelantes, não cometeu o crime que lhe é atribuído na denúncia, isto porque o conjunto probatório não revela, sem ressaibo de dúvida, a participação efetiva dos mesmos no evento criminoso.
NÃO EXISTE FUNDAMENTO JURÍDICO PARA O CHAMADO “IN DUBIO PRO SOCIETAS” E A ÚNICA PRESUNÇÃO ADMIRIDA NO PROCESSO PENAL É A DE INOCÊNCIA. Logo, incumbe ao Ministério Público o ônus total e intransferível de demonstrar a provável existência do fumus commissi deleicti afirmado.
É ponto pacífico na doutrina e jurisprudência que somente a prova robusta e escorreita de qualquer dúvida é capaz de embasar uma decisão condenatória, uma vez que na dubiedade ou insegurança em sua produção, deve militar em favor do acusado o princípio do in dubio pro reo. Nesse sentido:
“Para a condenação, faz-se mister que a prova condensada nos autos seja escorreita de qualquer dúvida” (TJCe. Revista de Jurisprudência e Doutrina. 119/351).
“Em matéria de condenação criminal, não bastam meros indícios. A prova da autoria deve ser concludente e estreme de dúvida, pois só a certeza autoria a condenação no juízo criminal” (TJMT – AP – Rel. Paulo Inácio Dias Lessa – RT 708/339).
TJRS: “Aplicação do princípio do “in dubio pro reo”. Autoria pelo apelante sinalizada como mera possibilidade. Tal não é bastante para condenação criminal, exigente de certeza plena. Como afirmou Carrara, ‘a prova, para condenar, deve ser certa como a lógica e exata como a matemática’. Deram parcial provimento. Unânime” (RJTJERGS 177/136).
Sobre a ausência de provas no processo penal, Rogério Sanches lecionou (Processo Penal – Doutrina e Prática, 2008, Ed. Jus Podium, p. 128):
“Outro fator que leva à absolvição é o previsto no inc. V, ou seja, a existência de não existir prova de ter o réu concorrido para a infração penal.(...) Aqui a conclusão é menos incisiva, ou seja, não existe prova de ter o réu praticado o crime. (...); já no inciso V, ele trabalha com a dúvida, a ser dirimida em favor do réu, afirmando que não existe prova suficiente da concorrência do réu para a prática delituosa.”.
Em relação ao princípio do favor rei ou favor réu, Nestor Távora e Rosimar Antonni discorreram (Curso de Direito Processual Penal, 2009, Ed. Jus Podium, p. 53):
“A dúvida sempre milita em favor do acusado (in dubio pro reo). Em verdade, na ponderação entre o direito de punir do Estado e o status libertatis do imputado, este último deve prevalecer.”
Analisando o substrato probatório, no curso da persecução criminal, não ficou demonstrado de forma clara e inquestionável tenham os apelantes praticado a conduta imputada, nem ao menos tentado. 
Assim sendo, faz-se necessário que a prova seja uniforme e convincente, de modo que, na dúvida, deve-se absolver os réus ante a ausência de comprovação das autorias delitivas.
Dispõe o art. 156 do Código de Processo Penal, vejamos:
“art. 156. A prova da alegação incumbirá a quem a fizer; mas o juiz poderá, no curso da instrução ou antes de proferir sentença, determinar, de ofício, diligências para dirimir dúvida sobre ponto relevante.” (grifo nosso).
No âmbito de um processo penal digno de um Estado Democrático de Direito, estruturado a partir de uma Constituição Federal que estabelece amplo rol de direitos e garantias individuais, dentre os quais está a presunção de não-culpabilidade, é absolutamente vedado ao Poder Judiciário presumir a culpa de qualquer pessoa acusada criminalmente.
Nesse sentido, a prova, para dar suporte a um juízo condenatório, há de ser robusta, pois a presunção, no processo penal, é em favor do acusado e não contra ele. É da acusação o encargo de provar a culpabilidade do réu.
No tocante ao ônus da prova da autoria e da materialidade sabe-se ser exclusiva do órgão acusador, como se pode perceber dos arestos a seguir:
APELAÇÃO CRIMINAL - PENAL - FURTO SIMPLES E RECEPTAÇÃO (ART. 155, CAPUT , E ART. 180, CAPUT, AMBOS DO CÓDIGO PENAL) - RECURSO DO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO - RÉU WAGNER - PEDIDO DE RECONHECIMENTO DA QUALIFICADORA DE ABUSO DE CONFIANÇA - INSUBSISTÊNCIA - MERA RELAÇÃO EMPREGATÍCIA - AUSÊNCIA DE CONFIANÇA ESPECÍFICA DEPOSITADA NO ACUSADO - RÉU RENATO - PLEITO CONDENATÓRIO PELO CRIME DE RECEPTAÇÃO - NÃO ACOLHIMENTO - CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE - DOLO NÃO COMPROVADO - INCOMPATIBILIDADE DA TESE DA "INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA" COM A ORDEM CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA, CONSAGRADA PELO ART. 5º, LVII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - MANUTENÇÃO DA ABSOLVIÇÃO - RECURSO DESPROVIDO. a) Inviável o reconhecimento da qualificadora do art. 155, § 4º, II, do Código Penal, se não há o depósito de especial confiança no empregado e a consequente diminuição da vigilância sobre a coisa. b) Inexistindo prova de que o réu tinha conhecimento sobre a ilicitude dos bens apreendidos, impõe-se a absolvição. (TJPR - ACr 1522312-0 - 3ª C.Crim. - Rel. Des. Rogério Kanayama - DJe 23.01.2017 - p. 1334) 
RECURSO ESPECIAL - TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO E CORRUPÃÇÃO DE MENORES - ART. 244-B DA LEI NÂº 8.069/1990  - ABSOLVIÇÃO - ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA – AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO - REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO ESPONTÃNEA - COMPENSAÇÃO – POSSIBILIDADE - RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO 
(…)
3- A regra do onus probandi, prevista no art. 156 do Código de Processo Penal, serve apenas para permitir ao juiz que, mantida a dúvida, depois de esgotadas as possibilidades de descobrimento da verdade real, decida a causa de acordo com a orientação expressa na regra em apreço.
(...)
6- A Terceira Seção deste Superior Tribunal, por ocasião do julgamento dos EREsp nº 1.154.752/RS, ocorrido em 23/5/2012 (DJe 4/9/2012), pacificou o entendimento de que é possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea, por serem igualmente preponderantes, de acordo com o art. 67 do Código Penal. 7- Recurso especial nÃ£o provido. (STJ  - REsp 1.501.842 - (2014/0329651-0) - 6Âª T. - Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz - DJe 18.04.2016 - p. 2017)
"HABEAS CORPUS" - CRIMES CONTRA O ESTADO DE FILIAÇÃO (CP, ART. 242, SEGUNDA PARTE ) E CONTRA A ASSISTÊNCIA FAMILIAR (CP, ART. 245, § 2º) - AL EGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA - OCORRÊNCIA - INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS FIXADOS PELO ART. 41 DO CPP - PEÇA ACUSATÓRIA QUE NÃO ATENDE ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS - DENÚNCIA QU E NÃO ATRIBUI ÀS PACIENTES COMPORTAMENTO ESPECÍFICO E INDIVIDUALIZADO QUE AS VINCU LE, COM APOIO EM DADOS PROBATÓRIOS MÍNIMOS, AO EVENTO DELITUOSO - PEDIDO DEFERIDO - PROCESSO PENAL ACUSATÓRIO - OBRIGAÇÃO DE O MINISTÉRIO PÚBLICO FORMULAR DENÚNCIA JURIDICAMENTE APTA -
(…)
 - Nenhuma acusação penal se presume provada. Não compete, ao réu, demon strar a sua inocência. Cabe, ao contrário, ao Ministério Público, comprovar, de forma inequívoca, para além de qualquer dúvida razoável, a culpabilidade do acusado. Já não mais prevalece, em nosso sistema de direito positivo, a regra que, em dado momento histórico do processo político brasileiro (Estado Novo), criou, para o réu, com a falta de pudor que caracteriza os regimes autoritários, a obrigação de o acusado provar a sua própria inocência (Decreto-Lei nº 88, de 20/12/37, art. 20, nº 5). Precedent es - Para o acusado exercer, em plenitude, a garantia do contraditório, to rna-se indispensável que o órgão da acusação descreva, de modo preciso, os element os estruturais ("essentialia delicti") que compõem o tipo penal, sob pena de se de volver, ilegitimamente, ao réu, o ônus (que sobre ele não incide) de provar que é inocente - Em matéria de responsabilidade penal, não se registra, no modelo cons titucional brasileiro, qualquer possibilidade de o Judiciário, por simples presunç ão ou com fundamento em meras suspeitas, reconhecer a culpa do réu. Os princípios democráticos que informam o sistema jurídico nacional repelem qualquer ato estatal que transgrida o dogma de que não haverá culpa penal por presunção nem responsabi lidade criminal por mera suspeita. (STF - HC 80084 - 2ª T. - Rel. Min. Celso de Mello - DJ 11.12.2012 ) 
Sobre a distribuição do ônus da prova, Eugênio Pacelli de Oliveira (Curso de processo penal, 10ª ed., Editora Lumen Juris, 2008, p. 287) considera:
“Em um processo informado pelo contraditório e pela igualdade das partes, a distribuição dos ônus probatórios deveria seguir as mesmas linhas de isonomia.
Entretanto, o nosso processo penal, por qualquer ângulo que se lhe examine, deve estar atento à exigência constitucional da inocência do réu, como valor fundamental do sistema de provas.
Afirmar que ninguém poderá ser considerado culpado senão após o trânsito em julgado da sentença penal condenatória implica e deve implicar a transferência de todo o ônus probatório ao órgão de acusação. A este caberá provar a existência de um crime, bem como a sua autoria.”
Na mesma toada é a lição de Guilherme de Souza Nucci (in ob. cit., pp. 392/393):
“O termo ônus provém do latim – onus – e significa carga, fardo ou peso. Assim, ônus da prova quer dizer encargo de provar. Ônus não é dever, pois este é uma obrigação, cujo não cumprimento acarreta uma sanção. Quanto ao ônus de provar, trata-se do interesse que a parte que alega o fato possui de produzir prova ao juiz, visando fazê-lo crer na sua argumentação (art. 156, caput, CPP). Como ensinam Paulo Heber de Morais e João Batista Lopes, o ônus é a ‘subordinação de um interesse próprio a outro interesse próprio’, enquanto a obrigação significa a ‘subordinação de um interesse próprio a outro, alheio’ (Da prova penal, p. 33).
Ônus da prova, em um outro enfoque, é uma ‘posição jurídica na qual o ordenamento jurídico estabelece determinada conduta para que o sujeito possa obter um resultado favorável. Em outros termos, para que o sujeito onerado obtenha o resultado favorável, deverá praticar o ato previsto no ordenamento jurídico, sendo que a não realização da conduta implica a exclusão de tal benefício, sem, contudo, configurar um ato ilícito’ (Gustavo Badaró, Ônus da prova no processo penal, p. 173).”
A condenação exige a certeza e não basta, sequer, a alta probabilidade, que é apenas um juízo de incerteza de nossa mente em torno da existência de certa realidade. O objetivo primeiro da prova é formar a convicção do juiz, mas esta deve se constituir de um juízo de certeza, consistente em dados objetivos de justificação. Se ausentes, corre-se o risco de, no lugar da certeza, termos a simples crença.
Eugenio Raúl Zaffaroni e José Henrique Pierangeli (in Manual de Direito Penal, Parte geral, 4ª ed., revista, editora Revista dos Tribunais), discorrem que:
“A imputação da produção de um resultado, fundada na causação dele, é o que se chama de responsabilidade objetiva. A ‘responsabilidade objetiva’ é a forma de violar o princípio de que não há delito sem culpa, isto é, diz respeito a uma terceira forma de tipicidade, que se configuraria com a configuração de uma conduta pela mera causação de um resultado, sem exigir que esta causação tenha ocorrido dolosa ou culposamente.”
Não existe óbvio em matéria de prova, sob pena do imaginário prevalecer, já que tudo deve ser verificado e provado. Assim, por mais que se tenha certeza, ausente provas, deve ser incabível a condenação.
Por força da presunção de inocência, o acusado deve iniciar a ação penal absolvido, razão pela qual a carga probatória é toda da acusação no tocante aos fatos constitutivos da denúncia ofertada. A CONDENAÇÃO EXIGE PROVA ALÉM DA DÚVIDA RAZOÁVEL.
O certo é que, Nobres Judicantes, resta evidente que não há provas suficientes para a condenação dos recorrentes, ou seja, as provas colhidas são insuficientes para a formação de um juízo de certeza, devendo no caso em questão levar-se em conta o princípio “ in dúbio pro reo”. 
Corroborando a tese esposada, a posição da Jurisprudência, em casos assemelhados:
APELAÇÃO CRIMINAL - RECURSO MINISTERIAL - CONDENAÇÃO PELO CRIME DE FURTO QUALIFICADO TENTADO - IMPOSSIBILIDADE - INSUFICIÊNCIA DO CONJUNTO PROBATÓRIO - IN DUBIO PRO REU (PRIMEIRO APELADO) - DESISTENCIA VOLUNTÁRIA CARACTERIZADA (SEGUNDO APELADO).1 - Se os elementos probatórios mostram-se frágeis e insuficientes para embasar a sentença condenatória, a manutenção da absolvição é medida que se impõe, sob pena de violação ao Princípio do In Dubio Pro Reo. 2- Não comprovado que o agente desistiu de prosseguir nos atos executórios do crime por circunstâncias alheias à sua vontade, mas sim por vontade própria, deve ser reconhecida a Desistência Voluntária prevista no art. 15 do CP , respondendo o réu, tão-somente, pelos atos praticados. 3- O crime de dano simples (art. 163 do CP), nos termos do art. 167 do CP , só se procede mediante queixa da vítima, carecendo de legitimidade ativa o Ministério Público para a propositura da ação penal. 4- Decaído o direito de queixa da vítima (art. 38 do CPP), deve ser extinta a punibilidade, nos termos do art. 107, IV, do CP . (TJMG - ACr 1.0351.15.003739-5/001 - 3ª C.Crim. - Rel. Octavio Augusto de Nigris Boccalini - DJe 24.01.2017) 
APELAÇÃO CRIMINAL - Furtos qualificados pelo rompimento de obstáculo e concurso de agentes. Falsidade ideológica. Arts. 155, § 4º, I e II, e 297, ambos do código penal . Sentença parcialmente procedente. Recurso defensivo. Furtos qualificados. Almejada absolvição por insuficiência de provas. Acolhimento parcial em relação a um dos réus. Negativa de autoria aliada à ausência de provas sobre o seu envolvimento no delito. Aplicação do princípio do in dubio pro réu. Absolvição pelo cometimento do primeiro furto que se impõe. Materialidade e autoria em relação ao segundo furto devidamente comprovadas. Confissão judicial de um dos corréus corroborada pelas palavras das vítimas e de um policial militar responsável pela prisão em flagrante dos acusados. Res furtiva encontrada no interior do veículo utilizado pelos réus durante a fuga. Pleito de afastamento das qualificadoras previstas no art. 155, § 4º, I e IV, do cp . Impossibilidade. Elementos probatórios que dão conta de que o furto foi perpetrado em concurso de pessoas e mediante o rompimento das portas e janelas que guarneciam a residência das vítimas. Condenação mantida. Falsidade ideológica. Réu que atribuiu a si identidade diversa e deu causa à lavratura de auto de prisão em flagrante e nota de culpa em nome de terceiro, com o intuito de eximir-se da responsabilidade pelo cometimento do crime de furto. Conduta que se subsume ao crime de falsa identidade previsto no art. 307 do cp . Desclassificação necessária. Dosimetria. Primeira fase. Pena-base elevada acima do valor mínimo legal diante da migração de uma das qualificadoras do crime de furto para as circunstâncias judiciais. Viabilidade. Pedido de assistência judiciária gratuita. Declaração de hipossuficiência nas razões de apelação. Presunção juris tantum de veracidade. Benefício concedido para a isenção das custas processuais. Almejada compensação da pena de multa com os valores em dinheiro que foram apreendidos. Origem lícita do numerário não comprovada. Recurso conhecido e parcialmente provido. Possibilidade da execução da pena, de acordo com a nova orientação do supremo tribunal federal. Sentença condenatória confirmada em segunda instância que permite o imediato cumprimento da reprimenda. Determinação de ofício. (TJSC - ACr 0009232-31.2013.8.24.0036 - Rel. Des. Volnei Celso Tomazini - J. 07.02.2017) 
Destarte, Doutos Desembargadores, a prova carreada aos presentes autos não traz a certeza do envolvimento dos apelantes no evento delituoso em apuração, sendo suas absolvições a chancela da justiça que se espera.
III - DOS PEDIDOS
Em face do exposto, cientes da clarividência dos fatos e do direito aplicável à espécie, espera-se que esse Egrégio Tribunal de Justiça CONHEÇA E PROVA a presente irresignação, para o fim de ABSOLVER os acusados do crime que lhes são imputados na peça denunciatória, nos termos do art. 386, VII do CPP, em razão de falta de provas contundentes a uma condenação, valendo favor do mesmo o brocardo latino do in dubio pro reo.
Pedem e esperam deferimento.
Fortaleza, 10 de fevereiro de 2020.
FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JUNIOR,
DEFENSOR PÚBLICO.
Av. Pinto Bandeira, 1111 - bairro Luciano Cavalcante - CEP : 60811-370, Fortaleza/Ceará.
Fone: (85) 3101.3434 
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